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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 33ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 18 DE AGOSTO DE 2011, ÀS 9:00 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e dezoito minutos do dia dezoito de agosto de dois mil e onze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador Blairo Maggi, Vice-Presidente da Comissão, no exercício da Presidência, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Walter Pinheiro, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Francisco Dornelles, Flexa Ribeiro, Cyro Miranda,  Mozarildo Cavalcanti, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves e Reditário Cassol. Deixam de comparecer os demais Senadores. Assina a lista de presença o Senador não-membro Luiz Henrique. O Presidente declara aberta a Reunião. Em seguida, dá-se início à deliberação das matérias constantes da pauta. É feita a inversão de Pauta. ITEM 2 – MENSAGEM (SF) Nº 113, DE 2011, de autoria da Presidência da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de acordo com o art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o nome do Senhor ADÃO MAGNUS MARCONDES PROENÇA para exercer o cargo de Diretor de Infraestrutura Aquaviária do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT.” O Presidente concede a palavra ao Relator, Senador Flexa Ribeiro, para fazer a leitura do seu Relatório. Lido o relatório, fica concedida vista coletiva aos Senadores, nos termos do §2º do art.2º do Ato nº 01, de 2009 – CI. ITEM 5 – PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 74 DE 2009, de autoria do Deputado Deley, que “Estabelece medidas para o controle da avifauna nas imediações de aeródromos.” Não tendo sido oferecidas Emendas no Turno Suplementar, o Substitutivo foi definitivamente adotado nos termos do art. 284 do RISF. ITEM 6 – REQUERIMENTO Nº 47, DE 2011 – CI, de autoria da Senadora Lúcia Vânia e do Senador Blairo Maggi, que “Requer, nos termos do artigo 93, Inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, que seja convidado o senhor Edison Lobão, Ministro de Estado de Minas e Energia, para, em Audiência Pública Conjunta na Comissão de Serviços de Infraestrutura e na Comissão de Assuntos Econômicos, tratar dos Royalties do Petróleo.” Usam da palavra para discutir a matéria, os Senadores Walter Pinheiro, Flexa Ribeiro, Cyro Miranda e Waldemir Moka. A matéria é aprovada. ITEM 7 – REQUERIMENTO Nº 48, DE 2011 – CI, de autoria da Senadora Lúcia Vânia e do Senador Blairo Maggi, que “Requer, nos termos do artigo 93, Inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, que seja convidado o senhor José Sérgio Gabrielli de Azevedo para, em Audiência Pública Conjunta na Comissão de Serviços de Infraestrutura e na Comissão de Assuntos Econômicos, tratar dos Royalties do Petróleo”. A matéria é aprovada. ITEM 3 – MENSAGEM (SF) Nº 114, DE 2011, de autoria da Presidência da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de acordo com o art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o nome do Senhor MÁRIO DIRANI para exercer o cargo de Diretor de Infraestrutura Ferroviária do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT.” O Presidente concede a palavra ao Relator, Senador Aloysio Nunes Ferreira, para fazer a leitura do seu Relatório. Usa da palavra para discutir a matéria o Senador Cyro Miranda. Lido o relatório, fica concedida vista coletiva aos Senadores, nos termos do §2º do art.2º do Ato nº 01, de 2009 – CI. ITEM 1 – MENSAGEM (SF) Nº 112, DE 2011, de autoria da Presidência da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de acordo com o art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o nome do Senhor ROGER DA SILVA PÊGAS para exercer o cargo de Diretor de Infraestrutura Rodoviária do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT.” A matéria é adiada. ITEM 4 – MENSAGEM (SF) Nº 115, DE 2011, de autoria da Presidência da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de acordo com o art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o nome do Senhor JOSÉ FLORENTINO CAIXETA para exercer o cargo de Diretor de Planejamento e Pesquisa do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT.” A matéria é adiada.. Às nove horas e quarenta e sete minutos, o Senador Walter Pinheiro assume a Presidência. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às nove horas e cinqüenta e oito minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Senador Blairo Maggi
Presidente em exercício
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O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Declaro aberta a 33ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

De imediato, passo ao Item 2.

ITEM 2

- Não Terminativo -

MENSAGEM (SF) Nº 113, DE 2011
Submete à apreciação do Senado Federal, de acordo com o art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o nome do Senhor ADÃO MAGNUS MARCONDES PROENÇA para exercer o cargo de Diretor de Infraestrutura Aquaviária do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Flexa Ribeiro

Relatório: A Comissão dispõe dos elementos necessários para deliberar sobre a indicação.

Observações: 

1 - Será concedida, automaticamente, vista coletiva após apresentação e discussão do relatório na primeira etapa, nos termos do Ato nº 1, de 2009 - CI.

Concedo a palavra ao nobre Senador Flexa Ribeiro para proferir o seu relatório.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Sr. Presidente Blairo Maggi, Srªs e Srs. Senadores, A Excelentíssima Senhora Presidente da República, por meio da Mensagem nº 113, de 2011 (Mensagem nº 306, de 4 de agosto de 2011, na origem), submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor ADÃO MAGNUS MARCONDES PROENÇA para exercer o cargo de Diretor de  Infraestrutura Aquaviária do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT).

A apreciação da indicação fundamenta-se no art. 52, III, f, da Constituição Federal, dispositivo que estabelece a competência privativa do  Senado Federal para aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de titulares de cargos sempre que lei específica assim o determinar.

Por sua vez, a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, a qual, entre outras providências, cria o DNIT, determina, em seu art. 88, que as nomeações dos Diretores do DNIT serão precedidas, individualmente, de aprovação pelo Senado Federal. Determina ainda que os diretores dessa autarquia deverão ser brasileiros, ter idoneidade moral e reputação ilibada, formação universitária, experiência profissional compatível com os objetivos, atribuições e competências do órgão e elevado conceito no campo de suas especialidades.

Compete à Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI), nos termos do art. 104, I, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), opinar sobre  matérias pertinentes à área de transportes, incluindo a indicação de autoridades, caso em que se enquadra a Mensagem nº 113, de 2011, devendo, nos termos do art. 383, arguir o indicado e apreciar o relatório com seus dados curriculares.

O Senhor ADÃO MAGNUS MARCONDES PROENÇA é formado em Engenharia Civil, pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS), com pós-graduação em Técnicas Construtivas, pela Pontifícia Universidade Católica (PUC), e em Engenharia de Produção, pela Universidade de São Paulo (USP). Sua formação acadêmica conta ainda com cursos nas áreas de Marketing, de Análise de Solos, Fundações e Obras em Terra e de Engenharia de Análise de Valor, entre outros, realizados em instituições de notória especialização.

O indicado trabalha há dois anos no Ministério dos Transportes, exercendo o cargo de Especialista Sênior em Infraestrutura Civil e Aquaviária, voltado para a gestão de portos e hidrovias da bacia Amazônica e do MERCOSUL.

Anteriormente, desempenhou atividades técnicas e gerenciais junto às empresas ENCON – Engenharia de Construção Ltda.; Arcelor/Indústria Nacional de Aços Prontos (INAP); Bechtel International/ Klabin Riocell S.A.; Concisa Engenharia Comércio e Indústria Ltda.; Serviço Social do Comércio (SESC); BBS Engenharia e Construções Ltda.; e Encol S.A.. Essas atividades incluem experiência em execução e gestão de obras, em planejamento e controle da produção e em análise de viabilidade técnica e financeira de obras, adquirida nas várias funções que ocupou ao longo de cerca de vinte anos na iniciativa privada.

À vista do curriculum vitae anexado à Mensagem (SF) nº 113, de 2011, aqui resumido, entendemos dispor esta Comissão dos elementos necessários para deliberar sobre a indicação do Senhor ADÃO MAGNUS MARCONDES PROENÇA para exercer o cargo de Diretor de Infraestrutura Aquaviária do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT).

Constata-se, ainda, que a documentação e as informações fornecidas pelo indicado atendem às exigências estabelecidas pelo Ato nº 1, de 2009, da Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI), que “disciplina o processo de aprovação de autoridades, no âmbito da Comissão de Serviços de Infraestrutura” do Senado Federal. 

Isso posto, submetemos à apreciação desta Comissão a indicação do Senhor ADÃO MAGNUS MARCONDES PROENÇA constante da referida mensagem presidencial, em cumprimento ao disposto no art. 52, III, f, da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001.

Este é o parecer, Sr. Presidente Blairo Maggi.

Só fazendo um comentário, essa diretoria do Dnit, como todas as outras, é de suma importância para o desenvolvimento do nosso País. Mas, em especial, neste caso, a Diretoria de Infraestrutura Aquaviária, para nós, na Amazônia, tem um significado especial porque já não é sem tempo que nós precisamos implantar de vez o sistema hidroviário em nosso País.

V. Exª tem uma experiência nessa área e, de forma destemida, implantou a hidrovia Madeira-Mamoré. E hoje ela opera, não sei se na sua plenitude, mas, de qualquer maneira, V. Exª mostrou que é possível fazê-lo.

Nós temos que, na nossa Amazônia – não só na Amazônia, mas no Brasil como um todo –, aproveitar as nossas estradas naturais, que são os rios. Lamentavelmente, isso é algo que a gente vem questionando e pelo que a gente vem lutando há mais de vinte ou trinta anos. E participamos da epopeia quando se pretendeu e fez a implantação da hidrovia do Madeira.

Nós temos que implantar Araguaia–Tocantins, que não está nem pela metade. Nós concluímos as eclusas de Tucuruí, mas ainda não conseguimos garantir a navegabilidade de Marabá até Belém, porque as obras do derrocamento do pedral do Lourenço foram retiradas do PAC, lamentavelmente. Temos Teles-Pires–Tapajós; temos outras hidrovias ao sul. 

Eu imagino, num futuro distante, mas possível, que possamos interligar este nosso País por hidrovias, em um sonho de ligar a Bacia Amazônica com a do Prata, com a do Tietê-Paraná.

Então, eu quero dizer que o Sr. Adão Magnus Marcondes Proença, que foi indicado pela Srª Presidente da República, Dilma Rousseff, para ocupar essa diretoria, tem, como aqui foi relatado, as condições para exercer a função.

Espero, como eu disse a ele na conversa que tivemos no gabinete, que ele venha, ao assumir essa diretoria, implantar tudo aquilo que relatou na nossa conversa, de tal forma que possamos ter uma nova etapa em todo o órgão, mas em especial na Diretoria de Infraestrutura Aquaviária.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Muito obrigado, Senador Flexa.

Como dizia um querido deputado, lá em Mato Grosso, temos que aproveitar as nossas estradas líquidas, já que não precisamos patrolá-las e cuidar dos seus buracos depois.

Em discussão a matéria da indicação para Diretor de Infraestrutura Aquaviária do Departamento Nacional de Infraestrutura.

Consulto se algum dos Senadores quer discutir a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queria discutir, fica concedida vista coletiva nos termos do § 2º do art. 2º do Ato nº1, de 2009, da Comissão de Infraestrutura.

Item 5:

ITEM 5

- Terminativo -

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 74, DE 2009
Estabelece medidas para o controle da avifauna nas imediações de aeródromos.

Autoria: Deputado Deley

Relatoria “ad hoc”: Senador Vital do Rêgo

Relatório: Pela aprovação do Projeto nos termos do Substitutivo que apresenta.

O projeto foi encaminhado, em turno único, na reunião realizada no dia 11 de agosto de 2011. 

A matéria está em discussão. 

Os Senadores têm a matéria na mão? É o item 5 da pauta.

Essa matéria foi aprovada há duas reuniões, mas, como houve o substitutivo, ela está voltando para o plenário da Comissão, em turno suplementar. Ela estabelece o controle de pássaros nas imediações de aeródromos. É uma coisa bastante técnica.

Portanto, não havendo quem queira discutir a matéria, encerro a discussão. (Pausa.)

Não tendo sido apresentadas emendas no turno suplementar, o substitutivo é definitivamente adotado, conforme o art. 284 do Regimento Interno do Senado Federal.

Será feita a comunicação ao Presidente do Senado Federal, nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Interno.

Temos um requerimento. 

ITEM 6

- Não Terminativo -

REQUERIMENTO  Nº     , DE 2011 – CI

Requer, nos termos do artigo 93, Inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, que seja convidado o senhor Edison Lobão, Ministro de Estado de Minas e Energia, para, em Audiência Pública Conjunta na Comissão de Serviços de Infraestutura e na Comissão de Assuntos Econômicos, tratar dos Royalties do Petróleo.

Autoria: Senadora Lúcia Vânia e Blairo Maggi.
Se algum dos Senadores que foi na reunião de ontem quiser subscrever também, está aberto. 

Está confirmado para que dia 25 a audiência com o Ministro Edison Lobão.

Em discussão.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Sr. Presidente, para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Para discutir, o Senador Walter.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Sr. Presidente, esse debate sobre o convite ao Ministro, na realidade, faz parte de um contexto. E não sei se um requerimento nosso, da semana passada, foi retirado ou apreciado. 

Na quinta-feira passada, discutimos aqui a possibilidade de um verdadeiro ciclo de discussões envolvendo não só a presença do Ministro que deve, nesse patamar, abrir o processo de debate. 

Também na quinta-feira ficou acertado que os presidentes da Comissão de Infraestrutura e da Comissão de Assuntos Econômicos teriam a tarefa de organizar um calendário para que, todas as quintas-feiras, até o dia 15 de setembro, pudéssemos tocar essa que foi uma decisão, meu caro Senador Moka, depois da reunião do Presidente Sarney com os governadores no sentido de a gente resolver de uma vez por todas a questão dos royalties. 

Há um projeto, encaminhado à Mesa do Senado pelo Senador Wellington Dias. Há ainda, na pauta da sessão do Congresso, a apreciação do veto e a necessidade de a gente dar a resposta. Naquele primeiro momento, havia uma posição do Senado na criação da comissão especial que, pelas próprias solicitações dos diversos Senadores, a gente mudou isso para esse ciclo de debates, tendo como prazo 15 de setembro. 

Então, a ideia é – V. Exª que também esteve lá ontem junto conosco, com o Senador Moka, com os presidentes, Senador Cyro – a ideia é que não só o Ministro Lobão venha, mas que a gente traga inclusive outras figuras do Governo que, de certa forma, tenha a possibilidade de discutir conosco a consecução de um projeto e também a participação dos governadores nos seus devidos blocos, ou a representação dos governadores, os chamados blocos de interesse, digamos assim, nessa questão. Assim como também a representação de Municípios, Senador Blairo. 

A ideia é que a gente faça esses debates, envolva esses segmentos. E há um prazo para que, até o final de setembro, tenhamos a oportunidade de apreciar esta matéria no Senado Federal. Acho que é de suma importância, urge uma decisão porque, do contrário – quero insistir nisso que falei na quinta-feira passada, Senador – todos nós seremos obrigados a um processo de pressão de apreciação do veto. 

Não é possível mais a gente virar o ano de 2011 sem uma definição em relação a essa questão dos royalties. Nem tanto ao mar, nem tanto à terra. Portanto, ao mar o fato de estarem os Estados na costa do pré-sal, não podem ser donos do resultado, que é o resultado do esforço de todo País, assim como também não estamos querendo tirar dos Estados que têm essa posição, o que no passado até eles receberam por conta dos royalties. Tínhamos que fazer uma distribuição equânime, justa, proporcional inclusive às necessidades de investimentos do País. 

Acho que é de suma importância a realização dessa audiência pública, quinta-feira. E que nós consigamos aí, de certa forma, organizar esse ciclo de debates com a finalidade bem clara e com o objetivo da elaboração desse projeto, consequentemente levando-o ao Plenário para apreciação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Senador Walter, só para orientação. O requerimento do Senador Waldemir Moka solicita informações.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Não, aqui é um requerimento assinado por mim, pelo Senador Delcídio do Amaral e pelo Senador Humberto Costa, discutindo essa questão dos royalties também, apresentado na semana passada e que foi, inclusive, motivo de a gente discutir se votava ou não. Mas, tudo bem. Mas, tudo bem, não há problema nenhum.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Vou pedir à secretaria para localizar o seu requerimento. Mas, continua em discussão esse requerimento para...

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Pois não, Senador Flexa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Sr. Presidente, Senador Blairo Maggi, a vinda do Ministro Lobão, já na próxima quinta-feira, é de suma importância.

Ontem, lamentavelmente, não pude ir ao encontro do Ministro, às 15 horas. V. Exª lá esteve, o Senador Walter Pinheiro também, a Senadora Lúcia Vânia, o Senador Cyro, o Senador Moka também.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Tirou o Pará dos royalties.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – É verdade. Mas, Senador Walter, ficou tranquilo porque o Senador Lobão é amigo-irmão do Pará. Somos vizinhos; aliás, o Pará contribui muito com o desenvolvimento do Maranhão, muito. As nossas riquezas saem todas pelo porto de Itaqui.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Mas não estou louco, não. O Pará foi sobejamente bem defendido por todos. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – É verdade. Mas, a pauta de ontem não era para discutir royalties, era para discutir a questão das concessões no retorno para o Governo, ao final das concessões, se elas serão novamente licitadas, ofertadas novamente, ou se elas serão prorrogadas. Esse é o debate que se está fazendo. E é urgente inclusive que se faça. 

Mas, com o Ministro Lobão, pela importância de sua Pasta, temos também outros assuntos a debater aqui. Essa questão dos royalties do pré-sal é fundamental. Ontem, consultei o Presidente Sarney, ainda quando estávamos discutindo a PEC das medidas provisórias, como é que estava o entendimento com relação à distribuição dos royalties do pré-sal. Porque foi dito, ainda no primeiro semestre, que se não houvesse entendimento entre os governadores dos Estados produtores e dos demais governadores – inclusive houve uma reunião no gabinete da Presidência com os governadores de quase todos os Estados do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste, além dos Parlamentares, inclusive foi dito que se criou até uma comissão para tentar um consenso; se não houvesse consenso, o Presidente Sarney iria pautar o veto da distribuição dos royalties. Então, era agosto; agora, parece-me, que é dia 15 de setembro –, só que consultei o Presidente Sarney, e ele, acho que em função da discussão da PEC da medida provisória, não me respondeu.

Então, Senador Blairo, penso que seria importante que esta Comissão entrasse em contato com o Presidente para definir a data. Deus queira que haja consenso; no caso de não haver consenso, teremos, efetivamente, de votar o veto: aprová-lo ou derrubá-lo.

Outro assunto importante a tratar com o Ministro Lobão é a questão do novo Código de Mineração. Eu próprio apresentei projeto para se rediscutir o Cfem, para atender os Estados mineradores, que são penalizados em função do baixo retorno e pelo alto impacto que os projetos de mineração trazem para esses Estados. 

Então, vamos pautar com o Ministro não uma, mas diversas audiências públicas para discutirmos todos esses assuntos.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Senador Flexa, salvo mal-entendimento de minha parte, ontem, parece-me que, em relação ao pré-sal, o Ministro deixou claro que a Presidente...Ele disse assim: “O Governo quer a parte dele, o resto vocês se entendam”. Em suma, isso foi o que ele deixou bem claro.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Em suma: ela não quer entrar na briga. Mas quem manda vai ter de entrar na briga. Não tem jeito!

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Ela falou: “O Governo preserva a parte dele, vocês se entendam entre si”.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – É uma solução muito tranquila, não é?

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Bem fácil!

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – “A minha parte é essa, vocês briguem pelas outras”  

Mas o Governo vai ter de abrir mão de parte do que cabe a ele para atender aos Estados produtores. 

Mas, Presidente Blairo, lamentavelmente, na próxima quinta-feira eu não estarei participando da reunião da CI, porque vamos ter um encontro do Parlatino, no Rio de Janeiro, com abertura às 10 horas, e já temos mais de 40 parlamentares das Américas Latina e Central que participarão desse encontro. Inclusive quero convidá-los a prestigiarem o encontro, em que vamos discutir temas importantes para a integração das Américas Latina e Central.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Muito obrigado, Senador Flexa.

Passo a palavra, para discutir, ao Senador Moka. Antes, porém, peço desculpas por haver furado a fila, mas ele estava inscrito primeiro.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Entendo que é por ordem de importância dos Senadores, eu me coloco, humildemente, como...

Senador Blairo Maggi, primeiro, quero agradecer a forma como o Ministro Lobão nos recebeu ontem, no Ministério de Minas e Energia. O Ministro foi um Parlamentar, um Senador antes de tudo. É importante registrar essas coisas, aliás, o Ministro fez questão de dizer que antes de ser Ministro, ele é um Senador, e está ali cumprindo uma missão.

Mas, colocando-me objetivamente: primeiro, o Senador Delcídio, convidou, Senador Walter Pinheiro – de posse de um requerimento, que me parecia já aprovado, salvo melhor juízo –, o Ministro Lobão; faltava acertar o calendário. Aí, ficou acertado que ele viria na quinta-feira – em relação aos royalties. Isso foi o que... 

Em relação ao meu requerimento, que é o pedido de informação, o Ministro disse que há um estudo feito, feito pelo Secretário Executivo, o Zimmermann, que foi levado à consideração da Presidenta. Ele imagina que, nos próximos sessenta dias, a Presidenta possa ter uma posição, e passou àqueles que estavam, pelo menos a meu juízo, que ele está tranquilo em relação a prazos. Acho que, nessas coisas todas, há prazo e há tempo para que elas possam ser colocadas e decididas. 

E, claro, eu disse a ele que dificilmente ele conseguiria vir ao Senado, à Comissão de Infraestrutura, sem que lhe fosse posta essa questão das concessões. E continuo achando que isso vai ser muito difícil. Eu dizia que dificilmente o Senador Flexa Ribeiro, por exemplo – que não está aqui, saiu –, deixaria de questioná-lo, assim como outros Senadores. Eu acho que o assunto das concessões é um assunto que está muito forte, e é importante que o Ministro coloque aquilo que foi colocado – acho que quem deve colocar isso é ele, eu não quero me antecipar – para que, a partir de suas considerações, quem sabe, os segmentos envolvidos se tranquililzem e possamos fazer o debate. Eu continuo achando que essas explicações precisam ser dadas aqui. Não com o intuito de forçar o Governo, mas esperando que a discussão leve a uma definição que tranquilize os vários segmentos envolvidos, que neste momento demonstram algum tipo de inquietação. Isso eu acho fundamental. Então, resumindo, eu acho que a vinda do Ministro aqui na quinta-feira para tratar dos royalties é importante, esse é um assunto... 

Porque quando o Governo começa a tratar de reforma tributária e o faz a partir do ICMS, que é o único imposto que os estados têm... Fica muito fácil discutir reforma tributária com o imposto que é o imposto dos governos estaduais. Então, para equilibrar essa discussão... Essa questão dos royalties não é uma questão fácil, ela precisa ser discutida, e a experiência já mostrou que, se não houver uma solução de entendimento, vamos caminhar para um imbróglio jurídico, e acho que ninguém aqui quer isso. Portanto, sou um daqueles que aposta que é possível, nessa questão dos royalties, chegar a um entendimento e, a partir dessa discussão, chegar a um consenso que atenda todos os segmentos envolvidos.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Muito obrigado, Senador Moka.

Em discussão ainda a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que aprovam o requerimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Item nº 7:

ITEM 7

- Não Terminativo -

REQUERIMENTO  Nº  48, DE 2011 – CI

Requer, nos termos do artigo 93, Inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, que seja convidado o senhor José Sérgio Gabrielli de Azevedo para, em Audiência Pública Conjunta na Comissão de Serviços de Infraestutura e na Comissão de Assuntos Econômicos, tratar dos Royalties do Petróleo

Autoria: Senadora Lúcia Vânia e Blairo Maggi
E eu também estou aqui assinando em razão de ela não estar presente.
Em discussão o convite para que o Sr. José Sérgio Gabrielli, Presidente da Petrobras, compareça a esta Comissão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Aprovado, a audiência será no dia 24.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que aprovam o requerimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Item nº 3 da pauta.

ITEM 3

- Não Terminativo -

MENSAGEM (SF) Nº 114, DE 2011
Submete à apreciação do Senado Federal, de acordo com o art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o nome do Senhor MÁRIO DIRANI para exercer o cargo de Diretor de Infraestrutura Ferroviária do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira. Estamos convidando o Senador Cyro para ser o relator ad hoc.

Relatório: A Comissão dispõe dos elementos necessários para deliberar sobre a indicação.

Observações: 

1 - Será concedida, automaticamente, vista coletiva após apresentação e discussão do relatório na primeira etapa, nos termos do Ato nº 1, de 2009 - CI.

Senador, antes de lhe passar a palavra, eu gostaria de convidar o Senador Walter Pinheiro se V. Exª poderia assumir a presidência dos trabalhos, já que tenho uma audiência fora e preciso me ausentar, e a Senadora Presidente ainda não chegou.

Muito obrigado, Senador. 

Com a palavra o Senador Cyro.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Sr. Presidente, Senador Blairo Maggi, Srªs e Srs. Senadores, Por meio da Mensagem nº 114, de 2011 (Mensagem nº 307, de 4 de agosto de 2011, na origem), a Excelentíssima Senhora Presidente da República submete à apreciação do Senado Federal a indicação do senhor MÁRIO DIRANI para exercer o cargo de Diretor de Infraestrutura Ferroviária do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes...

Sr. Presidente, Walter Pinheiro, eu gostaria, como chegou o relator da matéria, o estudioso e operoso Senador Aloysio Nunes Ferreira, eu gostaria a relatoria fosse passada a ele, até porque S. Exª fez um estudo profundo do currículo do Sr. Mário Dirani.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT – BA) – Então, passamos a palavra ao Relator Aloysio Nunes.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, em primeiro lugar eu quero agradecer a gentileza do Senador Cyro Miranda que assumiu a relatoria ad hoc. Creio que com ele a relatoria estaria em excelentes mãos. 

Eu já havia assumido um compromisso logo cedo quando foi marcada esta reunião. De modo que não pude chegar em tempo. Lamento e peço desculpas aos colegas.

Obrigado.

Mas como dizia o Senador Cyro Miranda, essa indicação do Sr. Mário Dirani para exercer o cargo de Diretor de Infraestrutura Ferroviária do Departamento Nacional de Infraestrutura dos Transportes chega ao Senado em cumprimento da Constituição Federal, que atribui competência privativa a esta Casa do Parlamento para aprovar previamente, por voto secreto, após arguição pública, a escolha de titulares dos cargos enunciados na Lei Maior e de outros “que a lei determinar”.

É exatamente a lei de criação do Dnit, que determina, em seu art. 88, que os diretores dessa autarquia deverão ser brasileiros, ter idoneidade moral e reputação ilibada, formação universitária, experiência profissional compatível com os objetivos, atribuições e competências do órgão e elevado conceito no campo de suas especialidades. Determina ainda que as nomeações dos diretores serão precedidas, individualmente, de aprovação pelo Senado Federal, nos termos do citado dispositivo constitucional.

Outrossim, o art. 104 do Regimento Interno desta Casa confere a esta Comissão a competência para emitir parecer sobre indicações dessa natureza, obedecendo ao rito prescrito no art. 383, também da carta regimental do Senado.

O senhor MÁRIO DIRANI, ora indicado para o cargo de Diretor de Infraestrutura Ferroviária do DNIT, é cidadão brasileiro, nascido em São Paulo (SP) em 1956.

Graduou-se em Engenharia Civil pela Escola de Engenharia de São Carlos da Universidade de São Paulo em 1981 e obteve o título de mestre em Transportes pela Universidade Federal da Paraíba / Campina Grande em 1984. Realizou ainda, em 1999, curso de especialização (MBA) na Fundação Getúlio Vargas (RJ) na área de regulação, defesa da concorrência e concessões.

O currículo apresentado demonstra que o indicado é detentor de grande experiência profissional na área de transportes, com forte concentração de atividades na modalidade ferroviária.

Assim é que, entre 1989 e 2003, atuou como engenheiro da Rede Ferroviária Federal S.A., onde trabalhou na implantação de sistemas de custos do transporte ferroviário e, posteriormente, no acompanhamento do desempenho das concessões das malhas à iniciativa privada.

Na sequência, ingressou na Agência Nacional de Transportes Terrestres, onde trabalhou como técnico comissionado, no período de 2004 a 2008, na fiscalização das cláusulas econômico-financeiras das concessões ferroviárias e no desenvolvimento de estudos sobre o equilíbrio econômico das outorgas – assunto da mais alta atualidade, aliás.

Desde dezembro de 2008, passou a atuar como especialista em infraestrutura sênior do Ministério dos Transportes, lotado na Secretaria de Política Nacional de Transportes, onde executa atividades de planejamento e desenvolvimento da política de transportes, em especial na área ferroviária.

Antes de ingressar na Administração Pública, foi professor da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, no período compreendido entre 1984 e1989. Nessa condição, participou de atividades de planejamento de transporte de cargas e do desenvolvimento de projetos de  sistemas de custos e de simulação de desempenho de trens, além de ter sido responsável pela disciplina Engenharia e Planejamento de Transportes, matéria obrigatória do curso de graduação em Engenharia Civil oferecido por essa instituição.

Por último, há informações de que o indicado participou de diversos encontros técnicos e seminários cuja temática inclui infraestrutura, gestão, regulação e financiamento de sistemas de transporte ferroviário.

A análise do currículo e dos demais documentos que são anexados à mensagem revelam que a formação acadêmica e os registros pessoais e profissionais do indicado o credenciam para o desempenho das atividades do cargo para o qual foi escolhido pela Presidência da República.

Estão atendidos os requisitos estabelecidos no art. 88 da Lei nº 10.233, de 2001, bem como as exigências constantes do Ato nº 1, de 2009, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, que disciplina o processo de aprovação de autoridades, no âmbito da Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal. Com isso, a Comissão de Infraestrutura dispõe de todos os elementos necessários para deliberar sobre a indicação constante da mensagem presidencial em comento.

Em vista do exposto, submetemos à apreciação e julgamento dos membros desta Comissão a indicação do senhor Mário Dirani para exercer o cargo de Diretor de Infraestrutura Ferroviária do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – Dnit.

Era o que tinha a dizer neste momento, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT – BA) – Em discussão.

Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu tive oportunidade de me reunir ontem, no gabinete, com a Senadora Lúcia Vânia e todos esses candidatos a diretorias do Dnit. Tivemos oportunidade de conversar com um por um e realmente estamos muito otimistas não só quanto ao aspecto acadêmico, curricular e à capacitação, como também com a vida pregressa desses pretendentes. De maneira que eu acho que vamos melhorar muito o nível do Dnit.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT – BA) – Em discussão.

Não havendo mais quem queira discutir, fica concedida vista coletiva, nos termos do § 2º do art. 2º do Ato nº 1, de 2009, da Comissão de Infraestrutura.

Os Itens 1 e 4 ficam adiados para a próxima reunião da Comissão.

Não havendo mais nada a tratar, está encerrada a reunião da Comissão.

Na segunda-feira, nós teremos a presença do Ministro Edison Lobão aqui na Comissão.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Sr. Presidente, essa relatoria do Senador Eduardo Braga poderia ser ad hoc ou não? Para adiantarmos.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT – BA) – Agora fica para quinta-feira. Já encerrei a sessão. Já foi.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Ok, obrigado.

(A reunião tem início às 9 horas e 18 minutos, e é encerrada às 9 horas e 58 minutos.)







